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Simulado Especial 
Simulado TJ AM – Analista Judiciário  

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TJ AM; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos previstos no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do 
Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do 
Estratégia Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO 
VIVO e corrigir os erros pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da 
correção da prova. 
 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-TJ-AM-Analista-Judiciáro-28-07  
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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

PORTUGUÊS 

 

Insulto, logo existo 
 

Leandro Karnal 

No momento em que eu apenas uso o rótulo, perco a chance 
de ver engenho e arte 
 

A crítica e o contraditório são fundamentais. Grande 

parte do avanço em liberdades individuais e nas ciências nasceu 

do questionamento de paradigmas. Sociedades abertas crescem 

mais do que sociedades fechadas. A base da democracia é a 

liberdade de expressão. Sem oposição, não existe liberdade. 5 
Uma crítica bem fundamentada destaca dados que um 

autor não percebeu. Um juízo ponderado é excelente. Mais de 

uma vez percebi que um olhar externo via melhor do que eu. 

Inexiste ser humano que não possa ser alvo de questionamento. 

Horácio garantia, com certa indignação, que até o hábil Homero 10 
poderia cochilar (QuandoquebonusdormitatHomerus - 

ArsPoetica, 359). A crítica pode nos despertar. 

Como saber se a avaliação é boa? Primeiro: ela mira 

no aperfeiçoamento do conhecimento e não em um ataque 

pessoal. A boa crítica indica aperfeiçoamento. Notamos, no 15 
arguidor sincero, uma diminuição da passionalidade. Refulgem 

argumentos e dados. Mínguam questões subjetivas. Há mais 

substantivos e menos adjetivos. Não digo o que eu faria ou o 

que eu sou. Indico apenas como algo pode ser melhor e a partir 

de quais critérios. Que argumentos estão bem fundamentados 20 
e quais poderiam ser revistos. Objetividade é um campo 

complexo em filosofia, mas, certamente, alguém babando e 

adjetivando foge um pouco do perfil objetivo. 

Duas coisas ajudam na empreitada. A primeira é 

conhecimento. Há um mínimo de formação. Não me refiro a 25 
títulos, mas à energia despendida em absorver conceitos. Nada 

posso dizer sobre aquilo do qual nada sei. Pouco posso dizer 

sobre o que escassamente domino. A segunda é a busca da 

impessoalidade. Critico não por causa da minha dor, da minha 

inveja, do meu espelho. Examino a obra em si, não a obra que 30 
eu gostaria de ter feito ou a que me incomoda pelo simples 

sucesso da sua existência. Critico o defeito e não a luz. [...] 

Disponível em: <https://jornalggn.com.br/noticia/insulto-
logo-existo-por-leandro-karnal>. 

 

Considerando as ideias e estruturas linguísticas do texto, 
julgue os itens a seguir. 

 
01. Infere-se do texto que a crítica é salutar, desde que 

seja bem fundamentada, com um posicionamento 

objetivo, com juízo ponderado, com base no 
conhecimento. 

 
02. Uma das estratégias argumentativas que sustentam 

o posicionamento do autor é o argumento de 
autoridade. 

 

03. As expressões “A primeira” (linha 24) e “A segunda” 
(linha 28) são exemplos de sequenciadores, tendo em 

vista ordenarem os argumentos numa cadeia coesiva. 
 

 
04. O verbo “nasceu” (linha 2) pode se flexionar no 

plural, tendo em vista que o sujeito a que ele se refere 
apresenta a expressão partitiva “Grande parte” (linhas 

1 e 2). 
 

05. O trecho “A crítica e o contraditório são 

fundamentais.” (linha 1) pode ser substituído por É 
fundamental a crítica e o contraditório, mantendo-

se a correção gramatical e a coerência no texto. 
 

06. Na expressão “mais do que sociedades fechadas” 
(linha 4), a palavra “do” não pode ser excluída, sob pena 

de resultar em incorreção gramatical. 
 

07. No trecho “Nada posso dizer sobre aquilo do qual 

nada sei. Pouco posso dizer sobre o que escassamente 
domino.” (linhas 26, 27 e 28), apesar de os verbos 

estarem na primeira pessoa do singular, não transmitem 
apenas uma visão pessoal do autor, mas também uma 

orientação de que a crítica deve se pautar no 

conhecimento, na objetividade. 
 

08. Nas linhas 21 e 22, a expressão “um campo 
complexo” completa o sentido do substantivo 

“Objetividade”. 
 

09. Pode-se substituir a expressão “a que” (linha 31) por 
à qual, mantendo-se o sentido original e a correção 

gramatical. 
 

10. Pode-se substituir o verbo “Há” (linha 17) por Existe, 

mantendo-se o sentido e a correção gramatical. 
 

11. Podemos inferir da expressão “Notamos, no arguidor 
sincero, uma diminuição da passionalidade” (linhas 15 e 

16) uma possível relação proporcional, como: Quanto 

mais racionalidade há na crítica, menor seu 
subjetivismo. 

 

12. A expressão “a títulos” (linhas 25 e 26) encontra-se 

numa relação de contraste com “à energia despendida 
em absorver conceitos” (linha 26), assim como “a obra 

em si” (linha 30) encontra-se numa relação de contraste 
com “a que me incomoda pelo simples sucesso da sua 

existência” (linhas 31 e 32). 
 

13. Na linha 13, a conjunção “se” tem valor condicional. 
 

14. Mantém a correção gramatical o deslocamento do 

pronome átono em “pode nos despertar” (linha 12) para 
depois do verbo “despertar” da seguinte forma: pode 

despertar-nos. 
 

15. O verbo “refulgem” (linha 16) está sendo empregado 

com sentido de destacar, sobressair. 
 

16. A fim de evitar a repetição desnecessária de palavra 
no texto, a substituição das expressões “sobre aquilo” 

(linha 27) e “sobre o” (linha 28) por acerca daquilo e 
a despeito do, respectivamente, mantém a correção 

gramatical e o sentido original. 
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17. As duas ocorrências da palavra “mais” (linhas 4 e 17) 

apresentam o mesmo valor morfossintático. 
 

18. Os elementos constitutivos do texto caracterizam-no 
como dissertativo-argumentativo. 

 

19. Na linha 5, pode-se transformar o sintagma nominal 

condicional “Sem oposição” na oração subordinada de 
mesmo valor semântico Se não houvesse oposição, 

mantendo-se a coerência e a correção gramatical. 
 

20. A vírgula após “Critico” (linha 29) pode ser inserida, 

mantendo-se a correção gramatical e o sentido original 
no texto. 

 
 

GEOGRAFIA DO AMAZONAS 

 

Julgue os itens a seguir com relação aos múltiplos 

aspectos populacionais do estado do Amazonas. 
 

21. O Amazonas possui a maior população indígena do 

país, sendo São Gabriel da Cachoeira o município com a 

maior população indígena do Brasil. 

 

22. Tendo como referência as mudanças recentes na 

pirâmide etária, pode-se inferir que os percentuais de 

crianças, jovens e idosos no cálculo total da população 

do estado está aumentando. 

 

Com base em seus conhecimentos acerca dos aspectos 

econômicos do Amazonas e da Zona Franca de Manaus, 

julgue os itens a seguir: 

 

23. Juscelino Kubitschek foi quem sancionou a lei que 

criou a Zona Franca de Manaus, que, inicialmente, era 

um porto livre, para o depósito, armazenamento e 

comércio de mercadorias, livres de impostos. 

 

24. Apesar do grande desenvolvimento econômico que 

trouxe para a região, a Zona Franca de Manaus não 

atingiu um de seus principais objetivos, que é o de 

desenvolver a indústria nacional da região Norte.  

 

25. Existe uma íntima relação entre a Zona Franca de 

Manaus, a urbanização, e os problemas urbanos do 

Amazonas, sobretudo na cidade de Manaus. 
 

 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL E DO PODER 
JUDICIÁRIO 

 

26.  As Câmaras Criminais Isoladas funcionarão com a 
presença de todos os seus membros componentes. 

 

27. O Tribunal de Justiça é dirigido por um de seus 

Desembargadores como Presidente, escolhido pelo voto 

direto e aberto de todos os seus membros em atividade 
sendo elegíveis todos os Desembargadores em 

exercício. 

 

28. A magistratura de primeiro grau de jurisdição 

compõe-se de Juízes Substitutos de Carreira, Juízes de 

Direito Auxiliares, Juízes de Direito e Desembargadores. 
 

29. A Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Amazonas, destinada à preparação e aperfeiçoamento 

de Magistrados, será dirigida por um Diretor e um 
Subdiretor, ambos Desembargadores, com atribuições 

definidas em Resolução do Tribunal de Justiça 
 

30. Das decisões dos Conselhos de Justiça Militar e da 

Auditoria caberá  recurso para o Tribunal de Justiça. 
 

31. As Turmas Recursais são compostas por 04 Juízes 
togados de entrância final, necessariamente integrantes 

do sistema dos Juizados Especiais, designados por ato 
do Presidente do Tribunal de Justiça para um mandato 

de 02 anos, sendo vedada a recondução, salvo quando 

não houver outro Juiz na área de competência da Turma 
Recursal. 

 
 

ACESSIBILIDADE 

 

32. Em relação ao que disciplina a Lei 13.146/2015, 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, julgue os itens 

seguintes: 
Dada o atual posicionamento legal sobre a capacidade 

civil da pessoa com deficiência, inexiste possibilidade de 

o curador atuar no sentido de suprir a capacidade civil 
da pessoa com deficiência. 

 

33. É vedado exigir o comparecimento da pessoa com 

deficiência perante  órgãos públicos quando o seu 
deslocamento, em razão da sua limitação funcional e de 

condições de acessibilidade, impuser algum tipo de 
dificuldade, hipótese em que o atendimento deverá ser 

realizado na residência da pessoa como deficiência ou 

em local por ela indicado. 
 

34. A prática, indução ou incitação de discriminação 
contra pessoa com deficiência é crime, sujeito à 

reclusão e multa. Caso cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou de publicação de 

qualquer natureza a pena base será aumentada, caso 

em que, o juiz poderá determinar, após oitiva do 
Ministério Público ou a pedido deste, desde que após o 

ajuizamento da ação penal, o recolhimento ou busca e 
apreensão dos exemplares do material discriminatório, 

bem como a interdição das mensagens ou páginas em 

que constem tais informações. 
 

35. Em situações excepcionais, de relevância e de 
urgência, caso necessário para a proteção da pessoa 

com deficiência em situação de curatela, será lícito ao 
juiz, ouvido o  Ministério Público, de ofício ou a 

requerimento do interessado, nomear, desde logo, 

curador provisório, seguindo as normas relativas à 
concessão de tutelas provisórias da legislação 

processual civil. 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA E PROCESSO DIGITAL 

 

36. O Padrão IEEE 802.11 - também conhecido como 

WiMAX - estabelece redes do tipo MAN sem fio também 
conhecidas como WMAN (Wireless Metropolitan Area 

Network). 
 

37. O protocolo SNMP é atualmente um dos protocolos 
mais usados para gerenciamento de redes de 

computadores, já que permite trabalhar com produtos 

e serviços de diversos fabricantes e permite monitorar 
dispositivos de modo que garantam uma gestão 

administrativa. 
 

38. Ao clicar com o botão direito do mouse em uma área 

vazia da Barra de Títulos do Windows, é aberto um 
Menu de Controle. Este menu também pode ser aberto 

por meio do atalho ALT + BARRA DE ESPAÇO.  
 

39. No contexto de segurança da informação, pode-se 
afirmar que métodos de autenticação se baseiam em 

algo que você sabe, como senhas ou dados pessoais; 

algo que você tem, como tokens, smartphones ou 
smartcards; ou algo que você é, como impressão digital 

ou reconhecimento de retina. 
 

40. Os princípios fundamentais da segurança da 

informação são a confidencialidade, integridade e 
disponibilidade. No entanto, existem princípios 

adicionais como autenticidade e irretratabilidade, 
também chamada de não-repúdio. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Julgue os itens a seguir relativos às disposições 
constitucionais aplicáveis aos servidores públicos. 

 
41. Os servidores ocupantes exclusivamente de cargo em 

comissão, em regra, não adquirem estabilidade, exceto 
se possuírem mais de dez anos de efetivo exercício do 

mesmo cargo e obtenham aprovação em avaliação 

especial realizada por comissão instituída para essa 
finalidade. 

 
42. Os empregados públicos submetem-se a regime 

jurídico misto, uma vez que se submetem a regras de 

direito privado, como as disposições da legislação 
trabalhista, e a regras de direito público, como o 

provimento mediante concurso público e o teto 
constitucional remuneratório em todas as empresas 

estatais. 
 

Considerando o regime jurídico do direito administrativo, 

julgue os itens a seguir. 
 

43. A revogação de atos administrativos encontra 
algumas barreiras no ordenamento jurídico, como a 

impossibilidade de se revogar um ato cujos efeitos já 

estão exauridos. 
 

 

44. A finalidade é um elemento de formação dos atos 

administrativos, inexistindo margem de liberdade do 
agente público para definir o fim ao qual o ato se 

propõe. 
 

45. A administração pública, em sentido objetivo, 
corresponde aos objetos do direito administrativo, ou 

seja, às pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos 

que desenvolvem a função pública. 
 

46. Há uma correlação entre os poderes disciplinar e 
regulamentar, uma vez que aquele trata da apuração de 

fatos e imposição de sanções, enquanto este trata da 

tipificação das condutas passíveis de sanção e da 
definição do conteúdo das penas aplicáveis. 

 
47. Uma importante diferença entre a polícia 

administrativa e a polícia judiciária é que aquela, em 
regra, se inicia e se encerra em âmbito administrativo, 

enquanto esta se inicia na via administrativa, mas tem 

a sua consumação no Poder Judiciário. 
 

48. A excludente de ilicitude penal exclui a 
responsabilidade civil do Estado. 

 

Considerando as normas sobre licitações e contratos 
administrativos, julgue as questões a seguir. 

 
49. Situação hipotética: o Tribunal de Justiça do 

Amazonas deseja realizar a contratação de empresa 
privada para realizar atividades de publicidade e 

divulgação de programas ligados à promoção de 

métodos adequados de solução de conflitos. A 
estratégia de marketing é inovadora, demonstrando a 

singularidade do serviço. Além disso, parecer do setor 
competente demonstra a notória especialidade da 

empresa. Assertiva: essa contratação poderá ocorrer 

diretamente, mediante inexigibilidade de licitação. 
 

50. A alienação de bens imóveis de entidades autárquicas 
deverá atender ao interesse público e dependerá de 

autorização legislativa, avaliação prévia e, em regra, de 

licitação na modalidade de concorrência. 
 

51. Constitui cláusula exorbitante nos contratos 
administrativos a possibilidade de alterá-los, mediante 

acordo das partes, para definição de nova modalidade 
de garantia. 

 

52. No sistema de registro de preços, não é necessário 
indicar a dotação orçamentária para a realização da 

licitação, mas tal indicação será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

Considerando as disposições das leis nos 8.429/1992, 
8.987/1995 e 9.784/1999, julgue os itens a seguir. 

 
53. A declaração de caducidade do contrato de concessão 

deverá ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado 

o direito de ampla defesa. 
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54. Segundo o STJ, a decretação de indisponibilidade dos 

bens do indiciado que causar dano ao erário ou que se 
enriquecer ilicitamente não exige a demonstração de 

dilapidação patrimonial, uma vez que o periculum in 
mora é presumido. 

 
55. Em virtude da aplicação do princípio do formalismo 

moderado, o reconhecimento de firma nos processos 

administrativos somente será exigido quando houver 
dúvida de autenticidade ou no caso de imposição legal. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

No que se refere às competências dos órgãos do Poder 

Judiciário, julgue os itens a seguir: 
 

56. Cabe ao Conselho Nacional de Justiça elaborar, 
anualmente, relatório estatístico sobre processos e 

sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos 
diferentes órgãos do Poder Judiciário. 

 

57. A justiça federal é competente para julgar causas em 
que a União, as autarquias e as empresas estatais forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, acidentes de trabalho, 

as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. 

 
58. Suponha que o presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas, visando aperfeiçoar e dinamizar o 
serviço judiciário, pretenda alterar a estrutura 

organizacional do Tribunal, criando novas varas nas 

comarcas instaladas no território sujeito à sua 
jurisdição. Nessa situação, o presidente deverá 

encaminhar o referido projeto para a apreciação da 
Assembleia Legislativa do respectivo estado, 

dependendo, ainda, de ulterior sanção do governador.   
 

No que diz respeito aos direitos e deveres individuais e 

coletivos, julgue os itens a seguir: 
 

59. Os tratados internacionais ratificados pelo Brasil 
somente serão reconhecidos pelo sistema jurídico pátrio 

após a aprovação, em dois turnos, por três quintos dos 

votos de cada Casa Legislativa federal. 
 

60. Provas que importem em violação às regras de direito 
processual são ilícitas e, portanto, inadmissíveis no 

processo penal. 
 

Sobre a organização político-administrativa do Estado 

brasileiro, julgue os itens que se seguem: 
 

61. Entre as competências exclusivas da União, pode-se 
citar a de organizar e manter o Poder Judiciário e a 

Defensoria Pública do Distrito Federal. 

 
62. A criação de regiões metropolitanas poderá ser feita 

pelos Estados mas, nesse caso, dependerá de edição de 
lei complementar. 

63. A competência para legislar sobre desapropriação é 

privativa da União. No entanto, promover a 
desapropriação insere-se entre as competências 

comuns a todos os entes. 
 

Julgue o item a seguir sobre as Funções Essenciais à 
Justiça, estabelecidas na Constituição Federal de 1988: 

 

64. A nomeação Procurador-Geral da República, pelo 

Presidente da República, deve ser precedida da 

aprovação da maioria absoluta do Senado Federal. Sua 
destituição, no entanto, independe de autorização do 

Poder Legislativo. 
 

Sobre o processo de Emenda à Constituição, julgue o item 

subsequente: 
 

65. De acordo com o princípio da irrepetibilidade, matéria 
constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 

por prejudicada só poderá ser objeto de nova proposta, 
na mesma sessão legislativa, mediante iniciativa da 

maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas 

do Congresso Nacional. Trata-se de limitação formal ao 
poder constituinte de reforma. 

 

Acerca da aplicabilidade das normas constitucionais, 

julgue o item a seguir: 
 

66. A norma constitucional que determina que a 

investidura em cargo ou emprego público seja 
precedida da realização de concurso público é de 

eficácia plena. 
 

Considerando as disposições constitucionais e 
jurisprudenciais sobre os direitos e os partidos políticos, 

julgue o próximo item: 
 

67. Considere a seguinte situação: Determinado 

governador do Estado X veio subitamente a falecer, 
faltando três meses para o término de seu primeiro 

mandato. Nessas condições, sua esposa fica impedida 
de se candidatar, no pleito seguinte, ao cargo antes 

ocupado pelo marido, por configurar hipótese de 

inelegibilidade reflexa. 
 

Em relação às atribuições do Presidente da República, 
julgue o item seguinte: 

 

68. O presidente poderá delegar aos Ministros de Estado, 

ao Procurador-Geral da República e ao Advogado-Geral 

da União a atribuição de prover cargos públicos. Já a 
extinção dos cargos, salvo se vagos, não poderá ser 

delegada. 
 

No que se refere às Comissões Parlamentares de 

Inquérito, julgue o item que se segue: 
 

69. Tendo em vista que as CPIs possuem poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais, é certo 

que poderão promover, após a apuração dos fatos que 
ensejaram sua instalação, a responsabilização civil ou 

criminal do infrator. 
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Julgue o item a seguir, sobre o que dispõe a Constituição 

da República Federativa do Brasil a respeito dos direitos 
da nacionalidade: 

 
70. Luan nasceu na Bélgica no período em que sua mãe, 

de nacionalidade brasileira, ali residia em caráter 
permanente. Para que seja considerado cidadão 

brasileiro Luan deverá, necessariamente, ser registrado 

em repartição brasileira competente. 
 

 
DIREITO CIVIL 

 
71. Daniel, senhor de idade, sempre morou no interior e 

não é alfabetizado. Certo dia, em uma viagem para a 

capital de seu estado, viu um ambulante vendendo um 
relógio e se interessou. Ao perceber que Daniel não 

tinha experiência com relógios, Marcos, o ambulante, 
vendeu o relógio pelo dobro do valor que o objeto 

realmente valia. No caso, ocorreu o vício de 
consentimento denominado erro, já que Daniel é 

inexperiente e se obrigou a prestação manifestamente 

desproporcional ao valor da prestação oposta. 
 

72. Norma posterior revoga norma anterior quando 
expressamente a declare, não sendo permitida a 

revogação tácita.   

 
73. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de 

direito privado com a inscrição do ato constitutivo no 
respectivo registro, precedida, quando necessário, de 

autorização ou aprovação do Poder Executivo, 

averbando-se no registro todas as alterações por que 
passar o ato constitutivo. 

 
74. Nos contratos, as tratativas preliminares ainda 

exercem papel fundamental e relevantíssimo nos 
contratos de maior vulto, na qual a pactuação significa 

assunção de riscos, perspectivas de lucro e prejuízo e 

capacidade comercial de gestão. Assim, as tratativas 
preliminares têm força vinculante, assim como a 

proposta.   
 

75. Somente as pessoas vivas possuem direitos de 

personalidade. 
 

76. Mateus publicou várias ofensas e informações falsas 
em suas redes sociais, dirigidas a determinada rede de 

fast food. É correto afirmar que a rede de fast food, 
mesmo sendo pessoa jurídica, pode requerer 

indenização por danos morais, não sendo necessário 

que comprove qualquer prejuízo material ou dano 
patrimonial para que lhe seja deferida a indenização. 

 
77. Massa falida, espólio, herança jacente ou vacante, 

sociedade de fato, sociedade irregular e condomínio são 

entes despersonalizados, pelo que não constituem, 
efetivamente, pessoas jurídicas. Contudo, possuem 

direitos e obrigações muito semelhantes a elas, inclusive 
possuindo capacidade processual. 

 

78. A venda feita a contento do comprador entende-se 

realizada sob condição suspensiva, ainda que a coisa lhe 
tenha sido entregue; e não se reputará perfeita, 

enquanto o adquirente não manifestar seu agrado. 
 

79. A desconsideração da personalidade jurídica ocorre 
em caso de abuso da personalidade jurídica, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 

patrimonial. Nesse caso, pode o juiz, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber 

intervir no processo, desconsiderá-la para que os efeitos 
de certas e determinadas relações de obrigações sejam 

estendidos aos bens particulares de administradores ou 
de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou 

indiretamente pelo abuso. O Código Civil adotou a 

Teoria Menor para justificar a desconsideração da 
personalidade jurídica, exigindo a prova da fraude ou o 

abuso de direito. 
 

80. Haverá simulação nos negócios jurídicos quando 

aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas 
diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou 

transmitem, contiverem declaração, confissão, condição 
ou cláusula não verdadeira  ou os instrumentos 

particulares forem antedatados, ou pós-datados. No 
caso de simulação, o negócio jurídico é anulável. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

Sobre a competência, julgue. 
 

81. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não 

induz litispendência e não obsta a que a autoridade 
judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que 

lhe são conexas, ressalvadas as disposições em 
contrário de tratados internacionais e acordos bilaterais 

em vigor no Brasil. 
 

82. Compete à autoridade judiciária brasileira processar 

e julgar as ações em que o réu, qualquer que seja a sua 
nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil. 

 

83. Compete à autoridade judiciária brasileira processar 

e julgar as ações em que no Brasil tiver de ser cumprida 

a obrigação. 
 

84. Compete à autoridade judiciária brasileira, com 
exclusão de qualquer outra, conhecer de ações relativas 

a imóveis situados no Brasil. 
 

No que diz respeito aos sujeitos do processo, julgue os 

itens seguintes. 
 

85. O perito que tiver amizade íntima com qualquer das 
partes será impedido de realizar perícia. 

 

86. O conciliador deve, preferencialmente, atuar nos 

casos em que houver vínculo anterior entre as partes, 

enquanto o mediador deve, preferencialmente, atuar 
nos casos em que não houver vínculo anterior entre as 

partes. 
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87. O Ministério Público será intimado para intervir como 

fiscal da ordem jurídica nos litígios individuais ou 
coletivos pela posse de terras rurais ou urbanas. 

 

88. Após expirado o prazo, o advogado público será 

intimado para devolver o processo no prazo de 3 dias, 
sob pena de aplicação de multa, se for o caso, ao agente 

público responsável pelo ato. 
 

No que diz respeito à tutela provisória, julgue os itens 

seguintes. 
 

89. Para a concessão da tutela de evidência, o juiz deverá 
verificar, além da probabilidade de direito, o perigo de 

dano ou de risco ao resultado último do processo. 
 

90. A tutela antecipada antecedente torna-se estável se 

da decisão que a conceder não for interposto o 
respectivo recurso, caso em que tal decisão estará 

sujeita aos efeitos da coisa julgada, tornando-se 
imutável e indiscutível. 

 

91. Qualquer uma das partes poderá ajuizar, no prazo de 
dois anos, ação destinada a rever, reformar ou invalidar 

a tutela antecipada antecedente já estabilizada. 
 

Em relação aos embargos à execução de título 
extrajudicial, julgue os itens seguintes. 

 

92. Os embargos à execução serão oferecidos no prazo 
de 15 dias. 

 

93. O executado só poderá se opor à execução por meio 

de embargos quando houver a penhora, depósito ou 
caução. 

 

No que diz respeito à ação rescisória, julgue os itens 

seguintes. 
 

94. A ação rescisória deve dizer respeito a todos os 

capítulos da decisão; caso diga respeito a apenas um 
capítulo, ela é incabível. 

 

95. O prazo de resposta da ação rescisória é sempre de 

15 dias. 
 
 

DIREITO PENAL 

 

TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 96 A 99 

No dia 10.06.2017, José, munido de uma faca, exigiu 

de Maria a entrega de seu celular, mediante grave ameaça. A 
vítima, assustada, entregou o celular sem reagir. José, então, 
pegou o aparelho e empreendeu fuga, tendo sido preso em 
flagrante minutos depois por policiais que haviam presenciado 
a cena criminosa. Com José os policiais encontraram não só a 
faca usada no crime, mas também o celular da vítima e uma 
arma de fogo municiada, que estava guardada na mochila de 
José. 

O MP, então, denunciou José pela prática do referido 
delito. No curso do processo, sobreveio a Lei 13.654/18, que 
aboliu a figura da majorante do emprego de arma, embora 

tenha criado outra majorante, relativa ao emprego de arma de 
fogo. 

Atento ao caso narrado, julgue os itens a seguir: 

96. Assertiva: neste caso, houve roubo na modalidade 
tentada, eis que o agente não teve a posse mansa e 

pacífica da coisa. 
 

97. Assertiva: a lei nova, por suprimir a majorante do 
emprego de arma, é mais benéfica ao agente, de forma 

que será aplicada retroativamente. 
 

98. Assertiva: neste caso, caberá ao Juízo da causa a 

aplicação da lei nova mais benéfica, conforme 
entendimento sumulado do STF. 

 

99. Assertiva: o simples fato de José estar portando arma 

de fogo municiada no momento do roubo não é 

suficiente para a aplicação da majorante do emprego de 
arma de fogo. 

 

100. Será considerado inimputável o agente que, em 

razão de doença mental ou desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado, não era inteiramente capaz de 

entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento, motivo pelo qual será 
isento de pena. 

 

TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 101 e 102 

José, policial civil, durante uma operação em 
determinada comunidade, se envolveu numa troca de tiros com 
criminosos da localidade. Na ocasião, José desferiu um tiro em 
direção a um dos criminosos, mas acabou atingindo Maria, uma 
cidadã residente na referida comunidade e que não tinha 
qualquer relação com o fato. Maria, todavia, não faleceu. 

Atento ao caso narrado, julgue os itens a seguir: 
 

101. Assertiva: no caso em apreço, houve erro sobre a 

pessoa, devendo o agente responder como se tivesse 
atingido a pessoa visada. 

 

102. Assertiva: o policial agiu amparado pela excludente 

de ilicitude da legítima defesa. 
 

103. O crime de moeda falsa se perfectibiliza com a mera 

falsificação da cédula ou moeda metálica falsificados, 
sendo irrelevante para a consumação do delito eventual 

obtenção de vantagem pelo agente. 
 

104. Praticará o crime de extravio, sonegação ou 

inutilização de livro ou documento, o funcionário público 
que, no exercício de sua função, extraviar livro oficial ou 

qualquer documento, de que tem a guarda em razão do 
cargo ou sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 

dolosa ou culposamente. 
 

105. Os crimes de corrupção passiva e corrupção ativa 

não são de coexistência obrigatória, ou seja, é possível 
que haja corrupção passiva sem corrupção ativa, e vice-

versa. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

106. Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento 

da existência de infração penal em que caiba ação 
pública poderá comunicá-la à autoridade policial, 

verbalmente ou por escrito, e esta, verificada a 
procedência das informações, mandará instaurar 

inquérito. 
 

TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 107 a 110 

José e Pedro foram indiciados em inquérito policial 
pela prática do crime de furto qualificado pelo concurso de 
agentes e pelo arrombamento. No curso das investigações, o 
advogado dos indiciados requereu acesso aos autos, o que foi 
negado pela autoridade policial, sob o argumento de ser o 
inquérito um procedimento sigiloso. Ao final das investigações, 
os autos do inquérito policial foram remetidos ao MP, que 
ofereceu denúncia em face de José, silenciando no que tange a 
Pedro. 

O magistrado competente, que é casado com a perita 
que atestou a ocorrência de arrombamento, recebe a denúncia 
e determina a citação do acusado José. 

Atento ao caso narrado, julgue os itens a seguir. 

107. Assertiva: neste caso, a conduta da autoridade 
policial ao negar ao defensor acesso aos autos foi válida, 

eis que o inquérito policial, de fato, é um procedimento 
sigiloso. 

 
108. Assertiva: neste caso, pelo fato de o Ministério 

Público ter oferecido denúncia apenas em face de José, 

houve arquivamento implícito em relação a Pedro, 
conforme entendimento jurisprudencial predominante. 

 
109. Assertiva: neste caso, o Juiz está impedido de 

exercer jurisdição, por ser casado com perita que atuou 

na fase de investigação. 
 

110. Assertiva: neste caso, José deverá apresentar 
resposta à acusação em 10 dias, podendo arguir 

preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, 
oferecer documentos e justificações, especificar as 

provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-

as e requerendo sua intimação, quando necessário.   
 

111. A reparação civil ex delicto pode ser buscada por 
meio do ajuizamento de ação de conhecimento 

diretamente junto ao juízo cível ou manejo de execução 

ex delicto, quando já houver sentença penal 
condenatória transitada em julgado, que servirá como 

título executivo judicial, a ser executado no próprio juízo 
criminal. 

 

112. Compete à Justiça Federal processar e julgar crime 
de uso de documento falso quando se tratar de 

documento falso apresentado perante órgão federal. 
 

113. Havendo conexão entre um crime doloso contra a 
vida e um crime comum, de competência do Juiz 

singular, como regra, haverá a reunião dos processos 

para fins de processo e julgamento, que se dará no foro 

prevalente, qual seja, o Tribunal do Júri. 
 

114. A sentença penal, seja ela condenatória ou 
absolutória, não poderá estar fundamentada apenas em 

elementos colhidos na fase pré-processual, conforme 
entendimento doutrinário predominante. 

 

TEXTO-BASE PARA AS QUESTÕES 115 a 117 

José foi denunciado pela prática do crime de 

homicídio doloso tentado. Durante a instrução preliminar, 

fica evidenciado pelas provas constantes dos autos que 

José não teve intenção de matar. Todavia, o Juiz 

pronuncia José, nos termos da denúncia. Inconformado, 

José interpõe recurso, requerendo a reforma da decisão. 

O Tribunal de Justiça dá provimento ao recurso e 

desclassifica a infração para o crime de lesão corporal 

grave (pena: reclusão, de um a cinco anos), já que a 

vítima permaneceu incapacitada para as ocupações 

habituais por 40 dias. 

Atento ao caso narrado, julgue os itens a seguir: 

 
115. Assertiva: neste caso, o recurso interposto por José 

contra a decisão de pronúncia foi o recurso em sentido 

estrito, no prazo de 05 dias. 
 

116. Assertiva: com a desclassificação, os autos 
retornarão à origem para julgamento pelo Juiz-

presidente do Tribunal do Júri. 

 
117. Assertiva: considerando a desclassificação operada, 

será cabível a suspensão condicional do processo. 
 

118. A prisão temporária, prevista na Lei 7.960/89, pode 
ser decretada pelo Juiz, a requerimento do MP ou por 

representação da autoridade policial, ouvido 

previamente o MP, mas nunca ex officio. 
 

119. A homologação da transação penal não faz coisa 
julgada material, ou seja, descumpridas suas cláusulas, 

retoma-se a situação anterior, possibilitando-se ao 

Ministério Público a continuidade da persecução penal 
mediante oferecimento de denúncia ou requisição de 

inquérito policial, exceto no caso de ter sido fixada 
prestação pecuniária como pena restritiva de direitos, 

hipótese na qual o descumprimento importa inscrição 

do débito em dívida ativa e execução como dívida de 
valor. 

 
120. No processo penal, o MP goza da prerrogativa da 

intimação pessoal, que se perfectibiliza com a entrega 
dos autos com vista no Gabinete do respectivo membro 

do MP, pouco importando a data da entrega dos autos 

no setor administrativo da Instituição. 
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